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Tomada de Preços N° 11.2021 
 

O MUNICÍPIO DE IMBAU, ESTADO DO PARANÁ, com sede à rua Francisco Siqueira Kortz n° 

471, Centro, nesta cidade de Imbaú, Estado do Paraná, torna público que fará realizar licitação na 

modalidade TOMADA DE PREÇOS, para a contratação objeto do presente Edital, de acordo com as 

normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e obedecendo ao que dispõe a Lei 

Federal nº. 8.666/93. 

 

01. DA LICITAÇÃO: 

  

OBJETO:- O presente Edital tem por objeto a contratação de empresa da construção civil, para a 

execução da obra a seguir discriminada, A PREÇO FIXO E SEM REAJUSTE, de acordo com as 

condições e especificações contidas neste Edital e em seus Anexo I (Memorial Descritivo, Planilha de 

Serviços/Preços e Projetos),  que o integram: 

 

LOCALIZAÇÃO 

DA OBRA 
OBRA Prazo de Execução Valor máximo  

Prédios e 

Instalações 

Públicas do 

Município 

Contratação de Empresa especializada 

em Serviços de Manutenção em 

Edificações/Prédios Públicos. 

De acordo com o 

estabelecido na 

TABELA SINAPI 

considerando a 

Tabela vigente à 

época da 

autorização do 

serviço e 

determinada pelo 

Setor de 

Engenharia 

Municipal, a 

partir da data da 

expedição da 

ORDEM DE 

SERVIÇO. 

R$ 

1.150.000,00(um 

milhão, cento e 

cinquenta mil 

reais) 

 

LOTE ÚNICO 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Valor Máximo do Lote: R$200.000,00 (duzentos mil reais). 

Cód.Item Ordem Especificação Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. (R$) 

Valor 
Máx. 
Total. (R$) 

14801 1 Contratação de empresa 
especializada em 
Engenharia/Arquitetura para 
prestar, sob demanda, serviços de 
manutenção predial e de 
equipamentos públicos, sendo 
corretivos, preventivas e preditivas, 
com fornecimento de peças, 

UN 1 200.000,00 200.000,00 
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equipamentos, materiais e mão de 
obra (GERAL) na forma 
estabelecida em planilhas de 
serviços e insumos diversos 
descritos no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos de Índices de 
Construção Civil  SINAPI  relatório 
de Insumos e Composições Sem 
Desoneração. 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 
Valor Máximo do Lote: R$400.000,00 (quatrocentos mil reais). 

Cód.Item Ordem Especificação Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. (R$) 

Valor 
Máx. 
Total. (R$) 

14801 1 Contratação de empresa 
especializada em 
Engenharia/Arquitetura para 
prestar, sob demanda, serviços de 
manutenção predial e de 
equipamentos públicos, sendo 
corretivos, preventivas e preditivas, 
com fornecimento de peças, 
equipamentos, materiais e mão de 
obra (GERAL) na forma 
estabelecida em planilhas de 
serviços e insumos diversos 
descritos no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos de Índices de 
Construção Civil  SINAPI  relatório 
de Insumos e Composições Sem 
Desoneração. 

UN 1 400.000,00 400.000,00 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Valor Máximo do Lote: R$200.000,00 (duzentos mil reais). 

Cód.Item Ordem Especificação Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. (R$) 

Valor 
Máx. 
Total. (R$) 

14801 1 Contratação de empresa 
especializada em 
Engenharia/Arquitetura para 
prestar, sob demanda, serviços de 
manutenção predial e de 
equipamentos públicos, sendo 
corretivos, preventivas e preditivas, 
com fornecimento de peças, 
equipamentos, materiais e mão de 
obra (GERAL) na forma 
estabelecida em planilhas de 
serviços e insumos diversos 
descritos no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos de Índices de 
Construção Civil  SINAPI  relatório 
de Insumos e Composições Sem 
Desoneração. 

UN 1 200.000,00 200.000,00 
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SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA 
Valor Máximo do Lote: R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

Cód.Item Ordem Especificação Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. (R$) 

Valor 
Máx. 
Total. (R$) 

14801 1 Contratação de empresa 
especializada em 
Engenharia/Arquitetura para 
prestar, sob demanda, serviços de 
manutenção predial e de 
equipamentos públicos, sendo 
corretivos, preventivas e preditivas, 
com fornecimento de peças, 
equipamentos, materiais e mão de 
obra (GERAL) na forma 
estabelecida em planilhas de 
serviços e insumos diversos 
descritos no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos de Índices de 
Construção Civil  SINAPI  relatório 
de Insumos e Composições Sem 
Desoneração. 

UN 1 150.000,00 150.000,00 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Valor Máximo do Lote: R$200.000,00 (duzentos mil reais). 

Cód.Item Ordem Especificação Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. (R$) 

Valor 
Máx. 
Total. (R$) 

14801 1 Contratação de empresa 
especializada em 
Engenharia/Arquitetura para 
prestar, sob demanda, serviços de 
manutenção predial e de 
equipamentos públicos, sendo 
corretivos, preventivas e preditivas, 
com fornecimento de peças, 
equipamentos, materiais e mão de 
obra (GERAL) na forma 
estabelecida em planilhas de 
serviços e insumos diversos 
descritos no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos de Índices de 
Construção Civil  SINAPI  relatório 
de Insumos e Composições Sem 
Desoneração. 

UN 1 200.000,00 200.000,00 
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A APURAÇÃO DAS PROPOSTAS SERÃO ANALISADAS DE 

MANEIRA GLOBAL – EM LOTE ÚNICO – CORRESPONDENTE AO 

VALOR DE R$ 1.150.000,00, QUE SE REFERE AO VALOR 

CONFORME SOLICITAÇÃO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

 

 
1.2. MODALIDADE:- Tomada de Preços. 
1.3. REGIME DE EXECUÇÃO: Obra - Execução Indireta Empreitada por Preço Unitário. 
1.4. TIPO DE LICITAÇÃO:- MAIOR DESCONTO 

1.5. PRAZO DE EXECUÇÃO DE OBRA: De acordo com o estabelecido na TABELA SINAPI 

considerando a Tabela vigente à época da autorização do serviço e determinada pelo Setor de 

Engenharia Municipal, a partir da data da expedição da ORDEM DE SERVIÇO.  

1.5.1. O início da execução dos serviços estará condicionado à emissão da respectiva ORDEM DE 

SERVIÇO. 

1.6. LOCAL, DATA, HORÁRIO P/ RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: 

1.6.1 – Os Envelopes nº 01-DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e nº 02-PROPOSTA DE PREÇOS 

deverão ser protocolados na Prefeitura do Município de Imbaú – na Rua Francisco Siqueira Kortz n° 

471, 09:30 horas do dia 09 de dezembro de 2021. 

1.6.2 - Os Envelopes nºs. 01 e 02 poderão ser entregues diretamente pela proponente ou enviados pelo 

correio ou outros serviços de entrega, dentro dos prazos estabelecidos neste subitem 1.6. No entanto, o 

Município não se responsabilizará por qualquer perda ou atraso na sua entrega.  

1.6.3. Para aferição do horário de entrega e protocolo dos envelopes considerar-se-á o marcado pelo 

relógio do Protocolo da Diretoria de Compras e Licitações, sendo que os envelopes entregues após o 

horário estabelecido serão devolvidos fechados, após protocolados, à respectiva proponente, não 

podendo esta participar da licitação. 

1.7. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES:  

1.7.1 - LOCAL.......: Paço Municipal - Rua Francisco Siqueira Kortz n° 471- Imbaú – Pr 

1.7.2 - DATA.........: 09 de dezembro de 2021. 
1.7.3 - HORÁRIO.: às 09:30 horas. 

1.8. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA:- As despesas decorrentes das contratações objeto deste Edital 

correrão às expensas de recursos provenientes da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IMBAU, sob 

dotação abaixo.  

03.001.04.122.0003.2.007.3.3.90.39.00.00. - 504 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
03.003.04.122.0004.2.012.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.122.0025.2.031.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0009.2.035.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

08.001.08.122.0012.2.045.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.003.08.243.0013.2.054.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.004.08.244.0014.2.057.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.005.08.244.0012.2.104.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.001.12.361.0015.2.061.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.001.12.361.0015.2.061.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.001.12.361.0015.2.061.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.002.12.361.0015.2.062.3.3.90.39.00.00. - 107 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

10.001.13.392.0018.2.075.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.002.27.812.0019.2.077.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 



 

 

RUA FRANCISCO SIQUEIRA KORTZ, 471 – FONE/FAX: 42 3278-8100 – BAIRRO SÃO CRISTÓVÂO 
CEP: 84250-000 CNPJ: 01.613.770/0001-72 - IMBAÚ – PARANÁ 

 

 

1.9. Valor máximo da licitação:- R$ 1.150.000,00(um milhão, cento e cinquenta mil reais). 
1.10. DOS ANEXOS: 

Anexo I – Termo de Referência  
Anexo II – Declaração conjunta 
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços  
Anexo IV – Modelo de Carta de Credenciamento   
Anexo V – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo VI – Modelo de Termo de Renúncia de Recurso 
Anexo VII – Planilha de Serviços/Preços  
Anexo VIII – Declaração de Responsabilidade Técnica 
Anexo IX – Declaração de Cálculo dos Índices Financeiros 
Anexo X – Declaração de Renúncia à Visita Técnica 
Anexo XI – Modelo de Contrato de Empreitada 

 

02. AQUISIÇÃO DO EDITAL 

 

2.1.- Para aquisição do edital e demais documentos da licitação estarão disponíveis no site do 

Município, www.imbau.pr.gov.br. 

 

03. DO ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

Será considerado habilitado na TOMADA DE PREÇOS o licitante que, tendo ramo de atividade 

pertinente e compatível com o objeto desta licitação, protocolar na Diretoria de Compras e Licitações 

da Secretaria de Administração, até o dia e hora limites para o seu recebimento, os documentos a 

seguir relacionados dentro de envelope ou volume fechado, aceitos no original ou por qualquer 

processo de cópia autenticada nas formas previstas no Artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, SENDO 

ACEITO, CONFRONTAÇÃO DE DOCUMENTOS NA ABERTURA DOS ENVELOPES PARA 

AUTENTICAÇÃO POR MEMBRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, (a comissão autenticará 

documentos na própria sessão de entrega e abertura das propostas) contendo no anverso da parte 

externa os dizeres: 

 

TOMADA DE PREÇO Nº.11/2021 
ENVELOPE Nº 01 - QUALIFICAÇÃO 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ENVELOPE Nº 01 - QUALIFICAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE 

 

3.1) HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

f) Declaração conjunta (ANEXO II); 

g) declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou empresa individual de 

responsabilidade limitada (EIRELI) para fins da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 (ANEXO 

V); quando for o caso. Deverá apresentar, também, a Certidão Simplificada da Junta Comercial seu 

enquadramento no regime das microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

3.2) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições 

sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 

8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a 

terceiros; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa 

ou documento equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei; 

b.1.) A empresa que for constituída no mesmo exercício social desta licitação, deverá apresentar o 

Termo de Abertura de Balanço devidamente registrado nos termos da legislação vigente.  

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da 

sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva 

com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município sede do licitante na forma da lei; 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 

e) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF; 

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio da filial, deverão ser 

apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz como da filial. 

 

3.3) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de inscrição da empresa proponente no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) relativo ao Estado da sede da 

proponente; 

b) Atestado de Visita Técnico, expedido pelo licitador ou Declaração de Renúncia de Visita Técnica. 

A proponente, por meio de representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, quando da 

visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária 

para o preparo de sua proposta. Ou declaração formal de Renúncia da visita técnica (ANEXO XI), 

assinada pelo responsável técnico da proponente e pelo representante legal da empresa, sob as 

penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o 

utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a 

contratante; 

c) Certidão de Acervo Técnico emitido pelo CREA ou CAU, do responsável técnico da empresa, de 

obra semelhante (sistema construtivo); 
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d) Declaração expressa da proponente, indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) pela eventual 

execução da(s) obra(s) até o seu recebimento definitivo pela contratante. O(s) mesmo(s) não 

poderá(ão) ser substituídos sem autorização da contratante (ANEXO IX); 

e) Comprovação de que o responsável técnico faz parte do quadro da proponente, na data da 

apresentação da proposta, mediante registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa 

ou através de contrato de Prestação de Serviço; 

f) Prova de registro da proponente no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU; 

g) Prova de registro de seu responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU; 

 

3.4) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

a) Certidão de inexistência de pedidos de falência, concordata e recuperação judicial contra a 

proponente, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior 

a 30 (trinta) dias da apresentação da mesma a Comissão – contados da sua expedição; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, atendendo aos seguintes índices financeiros 

(Anexo X): 

 

1. *LC – Índice Liquidez Corrente = Ativo Circulante sobre Passivo Circulante, igual 

ou superior a 1,0 (um inteiro); 

 

2. *LG – Índice de Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

sobre Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo, igual ou superior a 1,0 (um 

inteiro); 

 

3. *SG – Solvência Geral = Ativo Total sobre Passivo Circulantel + Exigível a Longo 

Prazo, igual ou superior a 1,0 (um inteiro). 

 

A licitante que apresentar o resultado inferior a 1 (um) para qualquer dos índices: Liquidez Geral 

(ILG), Liquidez Corrente (ILC) ou Solvência Geral (ISG) será INABILITADA no presente certame 

licitatório. 

c) Justificativa da Escolha dos Índices 

Para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, serão considerados os índices de 

Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente. Os índices acima não ferem ao disposto no Art. 

31 da Lei 8.666/93 e foram estabelecidos através de estudos e adoção usual, com os resultados 

exigidos em patamares extremamente razoáveis para avaliar a situação econômico-financeira dos 

licitantes. O Índice de Liquidez Geral (LG) demonstra a capacidade de pagamentos da empresa, 

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também 

de curto e de longo prazo. O índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos 

financeiros suficientes para pagar as suas dívidas, o que pode comprometer a continuidade das 

atividades, especialmente no longo prazo, bem como a prestação de serviços em contratos de longa 

duração. 

O Índice de Solvência Geral (SG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 

totais, para pagamento do total de suas dívidas. Para o índice colacionado, o resultado maior que 

1,00 demonstra que a empresa é solvente, comprovando uma boa situação, sendo certo que, quanto 

maior o resultado, melhor será a condição da empresa. 
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O Índice de Liquidez Corrente (LC) demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, 

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto 

prazo. O índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para 

honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da 

empresa. 

A adoção de índices constitui instrumento relevante para a constatação da exequibilidade do objeto e 

não pode ser desconsiderada pela Administração, especialmente no tocante aos contratos de média e 

longa duração. 

Os índices estabelecidos atendem ao disposto no Art. 31, § 5º, da Lei 8.666/93, pois permitem a 

comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, através dos cálculos previstos e 

devidamente justificados, usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira 

suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação, ao passo em que não frustram ou 

restringem o caráter competitivo do certame, eis que estabelecidos em patamares aceitáveis. 

3.5. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias do recebimento do Envelope n.º 01 – para as certidões 

descritas no item 3.2. 

3.6. Estão impedidos de participar da licitação:  

a) o autor do projeto básico ou executivo da obra referente à licitação em apreço, pessoa física ou 

jurídica;  

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo, da obra referente à licitação em apreço, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, acionista a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

c) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

d) empresa declarada suspensa pelo Município;  

e) empresa expressamente declarada inidônea pelo Município ou pela Administração Estadual ou 

Federal. 

3.6.1. Nos casos das alíneas a e b, não se considerará apenas a sociedade, mas o conjunto empresarial 

ao qual a proponente pertence, abrangendo a “Holding” e as suas subsidiárias. 

3.6.2. Não será admitida a participação de consórcios. 

3.7. Todos os documentos devem ser numerados em sequência conforme a relação constante no edital 

e rubricados em todas as páginas pelo representante da empresa.  

 

04. CONDIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO : 

 

4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados, preferentemente,  devidamente 

encapados, numerados e com dispositivo de fixação dos mesmos, que permita manuseio fácil e sem 

risco de perda ou extravio. 

4.2. TODOS OS DOCUMENTOS DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO, PODERÃO SER 

APRESENTADOS NO ORIGINAL, POREM OS MESMOS NÃO PODERÃO SER RETIRADOS 

DO PROCESSO, TENDO EM VISTA QUE ESTES DEVERÃO COMPOR O PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO; PODERÃO TAMBEM SER APRESENTADOS ATRAVÉS DE CÓPIA 

AUTENTICADA POR TABELIÃO OU AUTENTICADO POR MEMBRO DA COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO, NO ATO DE ABERTURA DO RESPECTIVO ENVELOPE. Reserva-se ao Município o 

direito de, a qualquer momento, solicitar às proponentes informações ou esclarecimentos 

complementares que julgar necessários, bem como, exigir os originais para comprovação e 

comparação de sua autenticidade durante a sessão. 

4.3 A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS EM DESCONFORMIDADE COM O ITEM 4.2 

ACARRETARÁ EM INABILITAÇÃO DO LICITANTE; 
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4.4.- O documento relativo ao credenciamento (modelo constante do Anexo IV) com firma 

reconhecida ou na forma de procuração particular, deverá ser entregue à Comissão de Análise e 

Julgamento da Licitação, separadamente dos envelopes previstos no subitem anterior, acompanhado 

de documento original que identifique o credenciado, diretor ou sócio proponente, e do preposto, 

devendo, no caso deste último o documento mencionar expressamente o poder para desistir da 

interposição de recursos. 

4.4.1. Quando o documento apresentado pelo procurador for através de instrumento público, a 

apresentação do documento de identificação original do outorgante será dispensado, diante da fé 

pública inerente àquele documento. 

4.4.2. O documento de credenciamento será retido pela Comissão e juntado ao processo licitatório. 

4.4.3. Quando a proponente se fizer representar por seu diretor ou por um de seus sócios, deverá ser 

apresentado o contrato social ou estatuto da empresa em original ou por cópia autenticada.  

4.4.4. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente. 

4.5. Os documentos apresentados integralmente na forma digital deverão obedecer os diplomas legais 

vigentes que versam sobre a matéria, tais como Medida Provisória 2.200-2/2001, Lei 14.063/2020, 

Decreto 64.567/69 

        

05. DO ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇO: 

 

5.1. Estará apto a participar da segunda fase do certame o licitante que protocolar na Diretoria de 

Compras e Licitações da Secretaria de Administração, até o dia e hora limites para o seu recebimento, 

PROPOSTA DE PREÇOS para TODOS ITENS cotado, contendo os dados/documentos a seguir 

relacionados, dentro de envelope ou volume fechado e inviolado, contendo no anverso da parte 

externa os dizeres: 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 11/2021 
ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇO 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBAÚ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇO 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE 

5.1.1. Carta Proposta de Preços : A carta-proposta de preços deverá ser apresentada digitada, sem 

rasuras ou entrelinhas (modelo constante do Anexo III),  sendo uma única para cada licitante, 

devendo conter: 

 razão social, endereço, telefone, “e-mail”, “fax - simile” e o CGC/MF da proponente; 

 data, nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

 valor global do lote em moeda corrente, grafado em algarismo e por extenso; 

 prazo de execução da(s) obra(s) do lote em dias; 

 prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data do recebimento das 

propostas pela comissão de licitação. 

5.1.2. Planilha de Serviços: A Planilha de Serviços deverá ser apresentada digitada, sem rasuras 

relevantes ou entrelinhas (modelo Anexo VII deste Edital), devendo conter: 

a) razão social;  

b) município, obra(s) e projeto;  

c) data;  

d) item, discriminação do serviço, unidade, quantidade, preço unitário, total parcial e total geral;  

e) nome do responsável técnico, título e número do CREA, com a respectiva assinatura. 
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  Os Preços Unitários propostos deverão ser apresentados por item de serviços, de 

conformidade com o projeto, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitante, incluindo 

materiais, equipamentos, aparelhos, serviços de sondagem de solo, controle tecnológico de qualidade, 

seguros em geral, mão-de-obra, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do 

trabalho, administração, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre os serviços.   

  Não será aceito preço para instalação de canteiro e mobilização com valor superior a 2% (dois 

por cento) do valor global da proposta de preços;  

  A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresentar 

uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômica do 

valor global proposto para as obras de cada lote cotado. 

 As composições de preços, referidas no subitem anterior, deverão ser entregues ao presidente da 

Comissão de Licitação, no prazo improrrogável de 48:00 (quarenta e oito) horas após o recebimento da 

solicitação.  

  A discriminação dos serviços e as quantidades deverão ser determinadas pela proponente e 

serão de sua inteira responsabilidade. Estas deverão ser determinadas com base nos projetos, 

especificações e demais peças e documentos fornecidos pela licitante, não podendo a proponente 

arguir omissões, enganos, erros ou outros fatores para alterar, posteriormente, o valor global proposto. 

A discriminação dos serviços e as quantidades, quando fornecidas pelo licitador, serão meramente 

estimativas. 

   O Município se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no projeto que 

impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação 

vigente de fiscalização e nos preços unitários apresentados na licitação. 

 Cronograma Físico-Financeiro : deverá ser apresentado cronograma físico-financeiro (modelo 

constante do ANEXO VIII), devidamente preenchido, com o respectivo equilíbrio físico-financeiro. O 

licitador poderá ajustar com a proponente vencedora, se considerar necessário, o referido cronograma, 

caso conste qualquer desequilíbrio físico-financeiro ou qualquer outra incorreção. 

 Os valores apresentados na Proposta e no Cronograma Físico-Financeiro devem ser iguais aos 

valores preenchidos no arquivo digital (.XLM). 

5.2. A licitante deverá apresentar os dados/documentos de sua proposta no original ou em cópia 

autenticada, em uma única via, com folhas datilografadas em um só lado, devidamente assinadas por 

pessoa autorizada, obedecendo a ordem dos itens do presente Edital, em linguagem clara, sem 

emendas, borrões, rasuras e entrelinhas. 

5.3. As folhas deverão, preferencialmente, ser do tamanho A4 (2,10 x 29,7 cm) e a de rosto deverá 

conter a mesma indicação do Envelope nº 02.  

5.4. Cada volume deverá conter, preferencialmente, um índice dos documentos com as páginas 

correspondentes, numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da 

proponente. 

5.5. Na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com a 

prestação de serviços, ficando vedada qualquer alegação posterior que vise ressarcimento de custos 

não considerados nos preços cotados. 

5.6. Caso haja diferença entre o preço unitário e o preço total do item, prevalecerá o do preço unitário. 

5.7. A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que a 

proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais documentos da licitação, 

que os comparou entre si e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto 

duvidoso, antes de preparar a sua proposta de preços. 

5.8. Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, plantas, especificações e documentos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um e se omita em outro 

será considerado especificado e válido. 
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5.9 - Para facilitar o preenchimentos das propostas e de uma correta atualização cadastral dos 

proponentes, a Comissão de licitação disponibilizara um arquivo proposta no formato (.esl)  que 

deverá ser totalmente preenchido pelo proponente, gravado em um CD ou Pen Drive e entregue a 

comissão de licitação juntamente com o envelope n° 2. 

5.10 - O arquivo proposta (.XLM ) deverá ser aberto em programa de nome esProposta, que poderá 

ser baixado no site http:// www.imbau.pr.gov.br , porem já enviado junto ao edital no momento 

da baixa do edital no site. ( manual de instrução também incluso ) 

 

6. DO PROCEDIMENTO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO : 

 

6.1. Não serão admitidos, sob pretexto algum, modificações, substituições, inclusões, adendos ou 

acréscimos nos documentos de habilitação e nas propostas já protocoladas e entregues à Comissão de 

Licitação, salvo quando necessários para a instrução de eventuais recursos interpostos. 

6.1.1. A proposta e os demais documentos deverão ser escritos em língua portuguesa, mas os 

documentos de apoio, como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, poderão ser versados 

em outro idioma, desde que acompanhados de uma tradução, feita por tradutor juramentado, para o 

idioma português. 

6.2. A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e das propostas apresentadas 

será realizada em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada, que registrará as reclamações, 

impugnações e demais ocorrências, devendo ser assinada pela Comissão de Licitação e por todos os 

licitantes presentes. 

6.3. Aberta a reunião, a Comissão de Licitação e todos os concorrentes presentes examinarão  os lacres 

e fechos e rubricarão todos os envelopes dos Documentos de Habilitação ( Nº 01) e das Propostas de 

Preço (Nº 02),  ficando estes últimos sob a guarda da Comissão, até a data e hora  designada para a sua 

abertura. 

6.4. ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 01 - DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO: 

6.4.1. A Comissão de licitação efetuará na data e horário estabelecidos no preâmbulo do presente 

Edital, a abertura dos Envelopes Nº 1 (documentos de habilitação), na presença de todos os 

concorrentes presentes. 

6.4.2. Abertos os envelopes, todos os documentos deverão ser rubricados, examinados e apreciados 

pela Comissão de Licitação e por todos os concorrentes presentes. 

6.4.3. A Comissão de Licitação poderá, a seu critério, suspender a reunião, cientificando os 

interessados que o resultado da análise dos Documentos de Habilitação das proponentes, bem como a 

data da sessão de abertura dos Envelopes nº. 02, será notificado, posteriormente, às proponentes, 

através de fax ou e-mail e publicação no Órgão Oficial do Município.  

6.4.4. Caso as proponentes apontem quaisquer irregularidades encontradas nas documentações 

apresentadas, a Comissão de Licitação lhes concederá, de imediato, o prazo legal de 5 (cinco) dias 

úteis para  apresentar as suas razões de impugnação.  

6.4.5. Interpostos os recursos, no prazo legal, os mesmos serão notificados às licitantes para, querendo, 

apresentarem as suas contrarrazões, no prazo legal de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

da notificação. 

6.4.6. Após, a Comissão de Licitação se reunirá sem a presença dos concorrentes e julgará as razões 

apresentadas, comunicando, posteriormente, o resultado desta análise às proponentes, através de fax 

ou e-mail e publicação no Órgão Oficial do Município. 

6.4.7. Serão inabilitadas as proponentes que deixarem de apresentar qualquer documento exigido ou 

em desacordo com este edital.  

6.4.8. Qualquer documento que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão /ou com prazo de 

validade vencida, será considerado nulo e sem validade para esta licitação. 
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6.4.9. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

6.4.10. Será considerada habilitada a proponente cuja documentação atenda às exigências 

estabelecidas neste Edital. 

6.5. ABERTURA DOS ENVELOPES N. 02 - PROPOSTAS DE PREÇO : 

6.5.1. Na data fixada para a reunião de abertura dos Envelopes nº. 02, a Comissão de Licitação 

devolverá, mediante recibo, às proponentes inabilitadas, os seus respectivos Envelopes nº. 02, 

fechados e inviolados.  

6.5.1.1. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar neste ato, o Envelope nº. 02 será 

devolvido através dos meios convencionais, após a homologação da licitação. 

6.5.2. A abertura dos Envelopes Nº 2 (Propostas) se dará em seguida à sessão de habilitação ou, no 

caso de abertura de prazo recursal, após o julgamento dos recursos, em nova reunião com data e 

horário a ser designado pela Comissão de Licitação, da qual se dará prévio conhecimento aos 

licitantes. 

6.5.3. Na data aprazada, a Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes nº. 02 das 

proponentes habilitadas, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o valor global, o prazo de 

execução e o prazo de validade de cada proposta, que será rubricada pela comissão de licitação e pelos 

representantes das proponentes presentes que assim o desejarem. 

6.5.4. Abertos os envelopes, todas as propostas, por inteiro, deverão ser rubricadas pela Comissão de 

Licitação e por todos os concorrentes habilitados e presentes à reunião. 

6.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  

a. Será declarado vencedor o concorrente que apresentar o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 

sobre a Tabela SINAPI.  

b. Sobre o valor da Tabela SINAPI, do maior desconto incidirá acréscimo de 21,90% referente ao BDI, 

para fins e administração da execução do serviço; prevalecendo as vantagens econômicas das ofertas, 

desde que a proposta satisfaça às exigências e condições previstas neste Edital, LEVANDO EM 

CONSIDERAÇÃO O LIMITE MAXIMO PARA O ITEM;  

c) condições de pagamento de acordo com o previsto neste Edital; 

d) estrita obediência a este Edital. 

6.7. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato 

público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 

6.8. Na análise das propostas, em caso de divergência entre o valor em algarismos e o valor por 

extenso, prevalecerá este último. 

6.8.1. A Comissão de Licitação fará a conferência da planilha de serviços, que contém os preços 

unitários e as quantidades propostas, efetuando as devidas correções caso constate erro aritmético ou 

de anotação no seu preenchimento. 

6.8.2. Para fins de rejeição, comparação e classificação das propostas de preços, prevalecerá o valor 

global corrigido, quer seja para mais ou para menos. 

6.8.3. Para todos os efeitos, será considerado correto e válido o preço unitário indicado pela 

proponente na planilha de serviços. 

6.9. Para efeitos deste Edital e a critério da Comissão de Licitação serão desclassificadas as propostas 

que: 

 Não atendam às exigências de qualquer ITEM deste Edital;  

 sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades, defeitos, rasuras ou entrelinhas com dúbia 

interpretação, capazes de dificultar o seu julgamento;  

 Apresentem mais de um preço para a execução dos serviços previstos para o ITEM cotado;  

 Contenham vantagens não previstas ou ofertem redução sobre a proposta de menor preço;  

 Ofertem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 



 

 

RUA FRANCISCO SIQUEIRA KORTZ, 471 – FONE/FAX: 42 3278-8100 – BAIRRO SÃO CRISTÓVÂO 
CEP: 84250-000 CNPJ: 01.613.770/0001-72 - IMBAÚ – PARANÁ 

 

 Cujo valor global ofertado for superior ao estabelecido para o LOTE OU ITEM cotado; 

 Apresentem preços unitários simbólicos, irrisórios ou valor zero ou superiores ao preço máximo;  

 Ofertem vantagens baseadas nas demais ofertas dos concorrentes;  

 Forem entregues fora do prazo previsto neste Edital. 

  6.10. A Comissão de licitação reserva-se o direito de aceitar as propostas que lhe parecerem mais 

vantajosas no seu todo ou em parte, rejeitar as que bem entender, sugerir a revogação ou anulação da 

presente licitação, de acordo com a Lei, sem que por este motivo tenha que responder por qualquer 

indenização ou compensação. 

6.11. O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulá-la, de ofício, por ilegalidade, 

ou ainda por provocação de  terceiros à presente licitação, não cabendo quaisquer indenizações às 

partes licitantes. 

6.12. A Comissão Julgadora poderá, ainda, ao seu exclusivo critério e sempre que julgar necessário, 

solicitar aos licitantes, antes de ultimar o julgamento das propostas, que apresentem novos 

documentos, em complementação aos inicialmente exigidos, assim como esclarecimentos, informações 

ou melhor detalhamento das propostas apresentadas, de tudo decidindo no prazo máximo de 

30(trinta) dias, contados da  abertura da proposta. 

6.13. A Comissão de licitação poderá propor, mediante parecer fundamentado, a desclassificação de 

uma ou mais propostas de preços. 

6.14. Se todas as proponentes forem inabilitadas ou todas as propostas de preços forem 

desclassificadas, a comissão de licitação poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 (oito) dias úteis 

para apresentação de nova documentação ou de outra proposta de preços. 

6.15. A classificação das propostas de preços será notificada às proponentes através dos meios usuais 

de comunicação. 

 

7. DOS CONTRATOS : 

 

7.1. O licitante classificado em primeiro lugar para a execução dos serviços previstos em CADA ITEM 

firmará com o Município o respectivo contrato, que incluirá as condições estabelecidas neste Edital e 

outras necessárias à fiel execução do objeto da presente TOMADA DE PREÇOS, nos termos da minuta 

que integra o presente Edital na forma de Anexo XIII, para todos os efeitos legais e convencionais. 

7.1.1. Até a assinatura do contrato de empreitada, o licitante poderá desclassificar, por despacho 

fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou 

posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica 

ou administrativa. 

7.2. Se o licitante vencedor não assinar o contrato dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data do recebimento  da convocação feita pelo PMI para a sua assinatura, perderá o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 

7.3. É facultado ao licitador, quando o convocado não assinar o contrato de empreitada, convocar as 

proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 

conformidade com o ato convocatório, ou solicitar a revogação da presente licitação 

independentemente da cominação prevista no Artigo 81 da Lei nº. 8.666/93. 

 

8. GARANTIA DE EXECUÇÃO DAS OBRAS CONTRATADAS : 
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8.1. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações pela Contratada, a mesma deverá oferecer, a 

título de garantia do contrato, conforme preceituado no Artigo 56 da Lei Federal nº 8666/93,  o 

montante de 5% (cinco por cento) do valor contratual, podendo optar por uma das seguintes formas : 

 caução em dinheiro ou título da dívida pública;  

 fiança bancária;  

 seguro garantia. 

8.1.1. Se a caução for prestada em título da dívida pública, deverá a vencedora apresentar no ato, 

relação dos mesmos.  

8.1.2. A garantia prestada será liberada ou restituída após 15 (quinze) dias da emissão do Termo de 

Encerramento do Contrato, mediante a apresentação de: 

 Termo de recebimento definitivo; 

 Certidão negativa de débito, expedida pelo INSS, referente às obras concluídas; 

 Habite-se emitido pelo setor competente do Município, nos casos previstos; 

 Comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.  

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução das obras, serão de inteira 

responsabilidade da Contratada. 

8.2. Desfalcada a garantia prestada pela imposição de multas ou outro motivo de direito, a Contratada 

será notificada, através de correspondência simples, para, no prazo de 02 (dois) dias, complementar o 

valor caucionado. 

8.2.1. A não apresentação da cobertura de garantia importará em rescisão contratual, com a             

aplicação das penalidades previstas para o descumprimento total da obrigação. 

 

09. DO PAGAMENTO : 

 

9.1. O pagamento será efetuado conforme medição a cada 30 (trinta) dias, em moeda brasileira 

corrente, em até 10 (dez) dias corridos após a apresentação da fatura dos serviços executados e 

documentos pertinentes,  devidamente protocolados, desde que cumpridas as cláusulas contratuais e 

atendidas as condições para a liberação das parcelas – sempre considerando a Tabela vigente à época 

da autorização do serviço. 

9.1.1. O não pagamento da fatura em seu vencimento acarretará a cobrança de multa de 2% (dois por 

cento) e juros de mora à base de 0,5%(meio por cento) ao mês, além de reajuste monetário após 12 

(doze) meses de seu vencimento, calculado pela variação do INPC-IBGE, ou outro índice  determinado 

pelo Governo Federal em sua substituição. 

9.2. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 2 (duas) vias, junto à Secretaria 

Municipal Finanças, que fiscalizará e acompanhará a execução dos serviços contratados. 

9.3. A fiscalização procederá às medições baseadas nos serviços realizados, cujo percentual deverá ser, 

no mínimo, igual ao constante do cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do 

processo de faturamento. Caso contrário, será registrada a situação, inclusive, para fins de aplicação 

das penalidades previstas, se for o caso. 

9.4. O faturamento deverá ser apresentado, para cada Lote, conforme segue, de modo a padronizar 

condições e forma de apresentação:  

 Nota fiscal, com discriminação resumida dos serviços executados de acordo com o cronograma 

físico-financeiro, período de execução da etapa, número da licitação e termo de contrato de 

empreitada, lote e outros que julgar conveniente, não apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja 

certificada pelo engenheiro fiscal;  
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 Fatura com discriminação resumida dos serviços executados de acordo com o cronograma físico-

financeiro pactuado, período de execução da etapa, número da licitação, número do termo de contrato 

de empreitada, lote e outros;  

 Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social GRPS do último recolhimento devido, 

devidamente quitada e autenticada, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 

FGTS/INSS, exclusivo para cada obra e/ou serviço;  

 Cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, do último 

recolhimento devido, devidamente quitado e autenticado, de conformidade com o demonstrativo de 

dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra e/ou serviço. 

9.5. A liberação da primeira parcela ficará condicionada à quitação junto ao: 

a) CREA/PR, através da ART;  

b) INSS, através de matrícula e/ou CND; e  

c) FGTS/CEF, através do CRF. 

 

10.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS : 

 

10.1. O descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas sujeitará a licitante à aplicação 

das penalidades previstas no Artigo 87, incisos I a IV e parágrafos 1º., 2º. e 3º. da Lei Federal nº. 

8.666/93. 

10.2. No termo de contrato de empreitada, serão cominadas as seguintes penalidades, sem prejuízo 

das ações civis e criminais cabíveis : 

10.2.1) multa de até  1%  (um por cento):  

10.2.1.1) do valor dos serviços não executados, de cada parcela mensal do cronograma físico-

financeiro, por dia consecutivo que exceder à data prevista para sua conclusão;  

10.2.1.2) do valor contratual, por dia consecutivo que exceder à data prevista para a conclusão da obra. 

10.2.2) multa de até 1% (um por cento) do valor quando, por ação, omissão ou negligência, a 

Contratada infringir qualquer das demais obrigações contratuais;  

10.2.3) multa de 1% (um por cento) do valor contratual por dia de atraso na colocação das placas de 

identificação das obras,  conforme modelos fornecidos pelo Município; 

10.2.4) multa de até 2% (dois por cento) do valor total da fatura do mês da ocorrência quando a 

contratada não cumprir as exigências relativas aos equipamentos de proteção individual – EPI’s;  

10.2.5) suspensão do direito de participar de licitações, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por 

culpa da CONTRATADA, ocorrer a suspensão ou a rescisão administrativa.  

10.3 A multa será cobrada pelo Município de acordo com o estabelecido pela legislação pertinente e, 

caso a Contratada não venha a recolhê-la, dentro do prazo determinado, a mesma será descontada do 

valor das parcelas de pagamento vincendas ou será descontada do valor da garantia de execução. 

 

11.  DOS RECURSOS: 

 

11.1. É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das 

sessões públicas da licitação, para que constem em ata, cabendo à Comissão acatá-las ou não. 

11.2. Somente serão acolhidos os recursos dirigidos ao Prefeito Municipal e protocolados na Diretoria 

de Compras e Licitações da Secretaria de Administração, nos seguintes prazos: 

 até 05 (cinco) dias úteis da data da lavratura da Ata, no caso de habilitação ou inabilitação dos 

licitantes;  

 até 05 (cinco) dias úteis da data do Edital de Notificação, nos demais casos.  
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11.2.1. No caso de exercício de renúncia, a proponente poderá apresentar à Comissão de Licitação 

TERMO DE RENÚNCIA DE RECURSO, nos termos do modelo constante do ANEXO VI deste Edital. 

  

12.  DOS PRAZOS CONTRATUAIS : 

12.1. O prazo de execução da obra será contado a partir da data de expedição da respectiva Ordem de 

Serviço.  

12.2. Somente será admitida a alteração dos prazos estabelecidos nas seguintes situações: 

a) quando houver alteração do projeto ou especificações pela contratante, serviços complementares 

que alterem as quantidades, obedecidos os dispositivos regulamentares; atraso no fornecimento de 

dados informativos, materiais e qualquer subsídio à obra, que estejam sob responsabilidade expressa 

da contratante, por atos do Município, atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros 

devidamente justificados e aceitos pela contratante;  

b) por motivo de força maior ou caso fortuito, entre outros: perturbações industriais, guerras, atos de 

inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, avalanches, terremotos e enchentes, explosões, ou 

quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, que fujam ao controle seguro de 

qualquer uma das partes interessadas.  

12.2.1. O motivo da força maior pode ser caracterizado por legislação, regulamentação ou atos 

governamentais.  

12.2.2. Enquanto perdurar a paralisação da obra por motivo de força maior ou caso fortuito, bem como 

suspensão por ordem da contratante, ficarão suspensos os deveres e responsabilidades de ambas as 

partes com relação à obra contratada, não cabendo, ainda, a nenhuma das partes a responsabilidade 

pelos atrasos correspondentes ao período de paralisação.  

12.2.3. Os motivos de força maior ou caso fortuito deverão ser comunicados por escrito, e 

devidamente comprovados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de sua ocorrência.  

12.2.4. Os motivos de força maior ou caso fortuito serão julgados, posteriormente, pela contratante 

após a constatação da veracidade da sua ocorrência.  

12.2.5. Após a aceitação dos motivos de forma maior ou caso fortuito, haverá acordo entre as partes 

para a prorrogação do prazo. 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS : 

 

13.1. A fiscalização da execução das obras contratadas será feita por elemento devidamente 

credenciado, com responsabilidades especificas. 

13.2. A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos 

enviados pela contratante:  

a) inspecionem, a qualquer tempo, a execução da obra;  

b) examinem os registros e documentos que considerem necessários conferir. 

13.2.1. No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do Município contar com a total 

colaboração da contratada. 

13.3. A Contratada deverá manter em todos os locais de serviços um perfeito sistema de sinalização e 

segurança, principalmente naqueles localizados em vias públicas, de acordo com as normas de 

segurança do trabalho. 

13.4. A contratada deverá manter na obra um projeto completo, o qual deverá ficar reservado para o 

manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da obra. 

13.5. O Município deverá manter na obra o boletim diário de ocorrências – BDO, o qual diariamente 

deverá ser preenchido pelo encarregado da Contratada e rubricado pela fiscalização. 

13.6. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia 

da fiscalização.  
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13.7. Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, o 

Município reserva-se o direito de executá-los, diretamente ou através de terceiros.  

13.8. Ocorrendo a hipótese mencionada no subitem anterior, a então Contratada responderá pelos 

custos, através de glosas de créditos e/ou garantias de execução e/ou pagamento direto, além de ser 

declarada inidônea e impedida de contratar com a Administração, além de outras sanções previstas no 

Artigo 87 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

13.9. Assim que a execução da obra tenha sido concluída de conformidade com o contrato, será 

emitido termo de recebimento provisório, o qual será o único comprovante da execução da obra e será 

assinado pela fiscalização. 

13.10. Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será efetuado o recebimento 

definitivo, através de Comissão especificamente designada pelo Município, ocasião em que será 

lavrado o respectivo termo. 

 

14.  DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO: 

 

14.1. A Contratada deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de 

proteção individual – EPI. 

14.2. A Contratada deverá treinar e tornar obrigatório o uso de EPIs. 

14.3. O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter 

a identificação da Contratada.  

14.4. A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 

negligência ou descumprimento da Lei nº. 6.514, de 22/12/77, Portaria nº. 3.214, de 08/06/78, Normas 

Regulamentares – NR’s  01 a  28 e, em especial, as NR’s 04, 06, 06 e 08. 

14.5. Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias à 

preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio da contratante e de outrem, e 

aos materiais envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentares (NR’s) aprovadas pela 

Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Lei n.º 6.514, de 22/12/77.  

14.6. Somente estará autorizada a executar obras para o Município a Contratada que possuir 

profissionais qualificados e que estejam instruídos quanto às precauções relativas ao seu trabalho e 

apresentem estado de saúde  compatível com as atividades desenvolvidas, sendo que os trabalhos 

nunca deverão ser executados sem que sejam analisados os riscos, previstos os sistemas de proteção 

individual e coletivo e estado geral das ferramentas e equipamentos utilizados. 

14.7. o Município atuará objetivando o total cumprimento das normas, estando autorizado a interditar 

serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências de lei.  

14.7.1. Se houver paralisação, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na obra. 

14.8. A contratada deverá, de imediato, providenciar o atendimento das exigências do Município. 

14.8.1. Para casos específicos em que a fiscalização conceder prazos de 48:00 (quarenta e oito) horas 

para atendimento das exigências, as prorrogações dos referidos prazos não poderão ultrapassar 15 

(quinze) dias para o atendimento completo. 

14.9. Esgotado o prazo descrito no subitem anterior, o Município poderá promover as medidas que 

forem necessárias, cobrando as despesas daí decorrentes, sem prejuízo de outras penalidades 

previstas no contrato de empreitada, inclusive a sua rescisão. 

14.10. Caberá à Contratada solicitar ao Município a presença imediata do responsável pela fiscalização 

em caso de acidente na obra e/ou nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja 

providenciada a necessária perícia. 

 

15. DOS MATERIAIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS: 
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15.1. Todos os materiais, máquinas e equipamentos a serem utilizados na obra e/ou nos serviços serão 

fornecidos pela Contratada, sendo que todos os custos de aquisição, de transporte, de armazenamento 

ou de utilização, deverão estar incluídos nos preços unitários propostos. 

15.2. Todos os materiais que forem utilizados na obra e/ou serviços deverão ser da melhor qualidade, 

além de obedecer aos padrões (critérios) específicos adotados pela fiscalização, antes de sua aquisição 

ou confecção. 

15.3. A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, máquinas e equipamentos 

será exclusivamente da Contratada, que não poderá solicitar prorrogação de prazo de execução, nem 

justificar retardamento na conclusão da obra, em decorrência do fornecimento deficiente dos mesmos. 

 

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

 

16.1. O Município se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de  interposição 

judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados: 

 quando a Contratada falir, ou for dissolvida;  

 quando houver inadimplência de cláusula ou condições contratuais por  parte da contratada e 

desobediência da determinação da fiscalização;  

 quando a Contratada transferir no todo ou em parte o contrato;  

 quando houver atraso dos serviços, sem justificativa aceita pelo Município, pelo prazo de 30 (trinta) 

dias;  

 demais hipóteses mencionadas nos Artigos 78, 79 e 80 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

16.2. A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos subitens anteriormente relacionados, 

implicará na apuração de perdas e danos e na aplicação  das demais providências legais cabíveis. 

 

17.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS : 

 

17.1. O Município se reserva o direito de revogar a qualquer momento ou anular esta licitação, parcial 

ou totalmente, sem que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

17.1.1. O órgão licitador poderá suspender, ou mesmo cancelar, os negócios já realizados, no todo ou 

em parte, sem que desta decisão caiba qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus 

representantes legais, se constatada qualquer falha, irregularidade ou inobservância aos termos deste 

Edital ou de seus Anexos, se for o caso. 

17.2. A Comissão de Licitação poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não 

comprometam a lisura e o real conteúdo da habilitação ou proposta, podendo promover diligências 

destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório. 

17.3. O Município poderá declarar a licitação fracassada, quando nenhuma das propostas de preços 

satisfazer o objeto e/ou projeto e/ou as especificações e evidenciar que tenha havido falta de 

competição e/ou conluio.  

17.4. A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital. 

17.5. A Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria nas instalações das 

proponentes durante a fase licitatória. 

17.6. Outras informações e esclarecimentos relativos ao contido no edital poderão ser solicitados, por 

escrito, à Comissão de Licitação, até 8 (oito) dias antes da data de entrega dos Envelopes nºs. 01 e 02, 

sendo as respostas enviadas por escrito, igualmente, a todos as proponentes, em até 5 (cinco) dias 

antes do recebimento das propostas pelo Município. 



 

 

RUA FRANCISCO SIQUEIRA KORTZ, 471 – FONE/FAX: 42 3278-8100 – BAIRRO SÃO CRISTÓVÂO 
CEP: 84250-000 CNPJ: 01.613.770/0001-72 - IMBAÚ – PARANÁ 

 

17.7. Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado, fornecidos 

verbalmente, não serão considerados como argumento para impugnações ou reivindicações por parte 

das proponentes. 

17.8. O Município se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução da 

obra, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos efetivamente executados, comprovados 

através de medição, e das aquisições de materiais existentes no local da obra, pelos custos de aquisição 

regularmente comprovados. 

17.9. A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, sob pena de suspensão do pagamento até a Contratada reassumir os serviços subcontratados. 

17.10. Caberá à Contratada o pagamento ou reembolso de todos os valores de multas aplicadas pela 

Delegacia Regional do Trabalho, pelo CREA ou por qualquer outra entidade em decorrência da 

execução do contrato. 

17.11. A Contratada deverá manter preposto aceito pelo Município no local da obra, para representá-la 

na  execução do contrato. 

17.12. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no local ou em parte, o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais entregados. 

17.13. A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Município ou a 

terceiros, por si ou seus representantes, na execução das obras contratadas, ficando isento o Município 

de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

17.14. A proponente deverá atender às determinações da fiscalização, no prazo máximo de 24 (vinte 

quatro) horas, além de prestar toda assistência e colaboração necessária. 

17.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento.  

17.16. No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a 

realização da licitação na data fixada neste edital, fica a mesma prorrogada para o próximo dia útil, 

prevalecendo o horário estabelecido. 

17.17. Os prazos ou datas estabelecidas neste Edital poderão ser alterados, prorrogados ou 

diminuídos, a critério da Comissão de Licitação, mediante prévia comunicação aos interessados. 

Quando comunicados durante as sessões públicas, ficarão os licitantes devidamente notificados, para 

todos os efeitos, independentemente de qualquer intimação escrita ou publicação através da imprensa. 

17.18. As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nos memoriais, nas especificações e 

nos orçamentos, quando citados, são protótipos comerciais que servem, exclusivamente, para indicar 

o tipo de material a empregar, sendo assim aceitos os materiais com qualidades, características e tipo 

equivalentes. 

17.19. A simples participação na presente licitação implica em ter o licitante examinado 

cuidadosamente seu objeto e se inteirado acerca dos diversos aspectos que possam influir, direta ou 

indiretamente, no objeto licitado, aceitando integral e irretratavelmente todos os termos e condições 

deste Edital, bem como os regulamentos administrativos e normas técnicas gerais e especiais 

aplicáveis. 

17.20. Somente poderão usar da palavra, rubricar as propostas e documentos, apresentar reclamações 

ou recursos e assinar atas no decorrer das reuniões, os respectivos representantes dos licitantes, 

devidamente credenciados e os membros da Comissão de licitação. 

17.21. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação.  

17.21.1. Na hipótese de se constatar a falsidade ou imprecisão das informações e/ou dos documentos 

apresentados pelo licitante, o Município poderá, a qualquer tempo, desclassificá-lo, aplicando-lhe as 

penalidades cabíveis. 
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17.22. Os documentos e propostas apresentados pelos licitantes não serão devolvidos, ficando 

arquivados na Prefeitura Municipal de Imbaú. 

17.23. A Contratada deverá, obrigatoriamente, colocar, as suas custas, placas de identificação das 

obras contratadas, conforme modelos fornecidos pelo Município. 

17.24. A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua proposta, 

não se responsabilizando o licitante por nenhum destes custos, independentemente do 

desenvolvimento do processo licitatório. 

17.25.  As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no foro da comarca de Telêmaco Borba, 

Estado do Paraná, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

 

 

 

PAÇO MUNICIPAL, 18 de novembro de 2021. 

 

 

 

MABILY DAYANNE FRANCISCO LEAL 
Presidente da CPL 
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(ANEXO I) 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

 

 

1. JUSTIFICATIVA:  

Possibilitar a manutenção preventiva, corretiva e preditiva, sob demanda, da 
estrutura física dos prédios pertencentes a Secretaria Municipal de Administração, 
com qualidade ininterrupta dos serviços prestados aos munícipes, garantindo as 
condições de higiene e segurança para a continuidade das atividades, buscando 
maior economicidade. 

 

2. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada em Engenharia/Arquitetura para prestar, sob 
demanda, serviços de manutenção predial e de equipamentos públicos, sendo 
corretivos, preventivas e preditivas, com fornecimento de peças, equipamentos, 
materiais e mão de obra (GERAL) na forma estabelecida em planilhas de serviços e 
insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índices de 
Construção Civil – SINAPI – relatório de Insumos e Composições – sem 
Desoneração.  

Valor Máximo da Licitação: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

 

LOTE 01 

DESCRIÇÃO Valor Estimado Desconto LINEAR  

Contratação de empresa especializada em 
Engenharia/Arquitetura para prestar, sob demanda, 
serviços de manutenção predial e de equipamentos 
públicos, sendo corretivos, preventivas e preditivas, 
com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e 
mão de obra (GERAL) na forma estabelecida em 
planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índices de 
Construção Civil – SINAPI – relatório de Insumos e 

 

 

 

R$ 200.000,00 
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Composições – Sem Desoneração. 

 

3. DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

A presente licitação será pelo MENOR PREÇO POR LOTE, obtido através do 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO sobre a TABELA SINAPI REFERENTE À 
UNIDADE DA FEDERAÇÃO DO PARANÁ, vigente na data de emissão da 
Solicitação de fornecimento/serviço. BDI sem desoneração máximo considerado 
21,90%. A tabela SINAPI pode ser obtida através do site da Caixa Econômica Federal, 
no link https://www.caixa.gov.br/site/Paginas/downloads.aspx#categoria_655 

 

4. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO. 

4.1. A execução do objeto se dará de forma parcelada, autorizada conforme a 
necessidade da Secretaria; 

4.2. Na realização dos serviços de manutenção corretiva e preventiva todos os 
insumos (materiais, peças e componentes deverão ser fornecidos pela proponente 
vencedora; 

4.3. Os insumos utilizados pela proponente vencedora na execução dos serviços aqui 
descritos deverão ser de boa qualidade e manter o padrão existente nas edificações, 
devendo as amostras serem submetidas à aprovação da fiscalização antes do seu 
emprego; 

4.4. A proponente vencedora deverá, após a assinatura do contrato e às suas 
expensas, disponibilizar todas as ferramentas e equipamentos necessários à 
realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, inclusive, se necessário, 
fornecer veículos e máquinas específicas para realização de desentupimentos de 
redes hidráulicas, bem como para a limpeza de fossas sépticas; 

4.5. O Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias, roubos ou danos 
porventura causados a estes equipamentos enquanto estiverem nas dependências 
dos imóveis relacionados; 

4.6. A proponente vencedora deverá emitir, previamente, orçamento detalhado de 
cada serviço a ser executado; 

4.7. Após a aprovação do respectivo orçamento pela Secretaria Municipal de Serviços 
Urbanos 

, será emitida Solicitação de fornecimento/serviço; 

4.8. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a aprovação do 
respectivo orçamento pela Secretaria Municipal de Urbanismo; 

4.9. A proponente vencedora deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo 
de 07 (sete) dias úteis após a emissão da Solicitação de fornecimento/serviço; 

4.10. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para o Município de 
Imbaú e que não tenham sido autorizados e aprovados, serão desconsiderados para 
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fins de pagamento, não cabendo a proponente vencedora qualquer alegação em 
contrário; 

4.11. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento 
definitivo pelo Fiscal do Serviço e/ou Gestor do Contrato; 

4.12. O recebimento dos serviços que compõem cada orçamento dar-se-ão da 
seguinte forma: 

a) PROVISORIAMENTE: em até 15 (quinze) dias contados da data da 
comunicação, por escrito, da conclusão dos serviços pela CONTRATADA, 
mediante a lavratura de termo de recebimento provisório assinado pelas 
partes, após a realização de vistoria pela Fiscalização;  

b) DEFINITIVAMENTE: em até 30 (trinta) dias contados do termo de 
recebimento provisório, mediante a lavratura de termo de recebimento 
definitivo, que será assinado pelas partes. 

4.13. Se no RECEBIMENTO PROVISÓRIO ou após ele, for identificada qualquer 
falha na execução, cuja responsabilidade seja atribuída à proponente vencedora, o 
prazo para a efetivação do RECEBIMENTO DEFINITIVO será interrompido, 
recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas; 

4.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da 
proponente vencedora pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais 
empregados durante o período de garantia previsto para o serviço. 

4.15 A vigência será de 12 (doze) meses, prorrogável por mesmo período. 

 

5. DA GARANTIA 

5.1. Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 01 (um) ano, contado a 
partir da sua execução; 

5.2. Durante o prazo de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar quaisquer 
defeitos relacionados à má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, 
sempre que houver solicitação, e sem ônus para o Contratante. 

 

6. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 DEFINIÇÕES E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1.1 Manutenção predial preventiva: consiste no conjunto de ações realizadas com o 
objetivo de evitar ruptura do ciclo normal de funcionamento da operação de maneira 
inesperada, reduzindo a probabilidade de falhas dos equipamentos e instalações 
durante a jornada de trabalho. 

6.1.2 Manutenção predial preditiva: consiste na inspeção ou a intervenção no 
equipamento feita de forma periodicamente, mesmo que ele não apresente 
problemas. 
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6.1.3 Manutenção predial corretiva: consiste no ato de corrigir desgastes ou falhas, 
realizando reparos apenas quando há alguma falha de sistema ou “quebra de 
equipamento”. 

6.1.4 Equipamentos públicos: são todos os bens públicos e privados, de utilidade 
pública, destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
em espaços públicos e privados (ABNT 9050/2015). 

6.1.5 A manutenção corretiva, preventiva e preditiva serão realizados conforme as 
necessidades, tais como substituição, instalação e execução de serviços de 
engenharia, sob demanda nos sistemas integrados às instalações prediais, 
dispositivos hidrossanitários, pluviais, instalações e dispositivos elétricos, instalações 
e dispositivos de rede telefônica e lógica, de combate e prevenção a incêndio e 
sistema de proteção de descargas atmosféricas (SPDA), bem como reconstituição das 
partes civis afetadas, entre outros. 

6.1.6 Os componentes de edificação abrangidos na manutenção são 
exemplificados/apontados e constituem, em sua maioria, nas seguintes atividades/ 
serviços a serem realizados sempre que solicitado pelo CONTRATANTE: 

6.1.6.1 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E PLUVIAIS:  

a) Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e 
esgoto, conexões, registros (internos e externos), torneiras (internas e externas), pias, 
vasos, sanitários, caixas sifonadas, substituindo-os, caso necessário;  

b) Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (internas e externas), 
válvulas de mictórios, registros, engates, sifões, caixas sifonadas e outros 
dispositivos, trocando-os ou reparando-os, quando necessário;  

c) Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as, caso necessário;  

d) Reparar ferragens e louças dos sanitários corrigindo ou substituindo o que estiver 
danificado;  

e) Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de água pluvial, 
procedendo à limpeza e eliminando quaisquer irregularidades, caso encontradas;  

f) Corrigir anormalidades nas redes pluviais e redes de drenagem de sistemas de 
refrigeração, reparando quaisquer vazamentos encontrados, com ou sem substituição 
de encanamentos, calhas, bacias, conexões, suportes, entre outros;  

g) Corrigir anormalidades nos encanamentos conexões de ramal de abastecimento de 
água, consertando ou substituindo registros, válvulas retentoras, torneiras, bóias e 
outros dispositivos hidráulicos danificados;  

h) Corrigir falhas nos sistemas de distribuição de água, incluindo a manutenção de 
encanamentos, conexões, registros, flanges, respiros e outros dispositivos hidráulicos, 
reparando substituindo aqueles que estiverem danificados;  

i) Realizar manutenção nos reservatórios de água potável, corrigindo a 
irregularidades encontradas;  

j) Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias, vasos sanitários, caixas 
sifonadas, ralos e caixas de inspeção, entre outros;  
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k) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações 
técnicas dos equipamentos hidrossanitários e normas vigentes. 

 

6.1.6.2 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PREDIAIS: 

a) Os serviços de manutenção elétrica deverão ser realizados em todas as instalações 
e equipamentos elétricos dos prédios, com exceção dos seguintes equipamentos: 
transformador da rede de alta tensão, elevadores, máquinas de reprografia, 
equipamentos de tecnologia da informação e equipamentos elétricos portáteis que 
não integram as instalações prediais, tais como: televisores, aparelhos de som e seus 
acessórios, geladeiras, frigobar, bebedouros, entre outros;  

b) Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de 
disjuntores, balanceamento de fases, substituição de dispositivos elétricos, reaperto 
de conectores, medição de correntes, tensão, entre outros;  

c) Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas 
instalações internas quanto externas, incluindo o conserto ou substituição de 
condutores, interruptores, lâmpadas, reatores, starts e tomadas, sejam externas ou de 
embutir, simples ou tripolar, com ou sem aterramento;  

d) Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo quadros 
de distribuição, disjuntores, condutores, canaletas, calhas, receptáculos, 
interruptores, equipamentos, instalações entre outros, substituindo os itens 
necessários;  

e) Corrigir falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de equipamentos diversos, 
como microcomputadores, máquinas reprográficas, entre outros, substituindo os 
itens necessários;  

f) Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência, substituindo os itens 
necessários;  

g) Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como: reatores, 
fotocélula, contactores, relês, minuterias, chaves de baixa tensão, fusíveis, cigarras, 
entre outros;  

h) Realizar a manutenção ou substituição de luminárias, quando a sua operação for 
insuficiente ou provocar frequentes queimas de lâmpadas;  

i) Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos 
dos reatores, base dos soquetes, disjuntores, entre outros;  

j) Realizar a medição dos circuitos para verificar o estado da fiação, corrigindo ou 
substituindo aqueles que apresentarem descontinuidade, rupturas ou defeitos que 
afetem o nível de tensão de tomadas, lâmpadas, equipamentos, entre outros;  

k)Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações 
técnicas dos sistemas elétricos e das normas vigentes. 

 

6.1.6.3 INSTALAÇÕES CIVIS: 
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a) Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção dos rufos, 
capacidade de escoamento e pontos de interferência, de forma a identificar 
anomalias, entre outros; 

b) Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e pisos (pintura, 
azulejos, cerâmicas, granitina, granito, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções, 
calafetação de juntas), entre outros; 

c) Realizar eventuais revestimentos internos e externos, eliminando a existência de 
trincas, deslocamentos, manchas e infiltrações, entre outros; 

d) Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os 
mesmos materiais anteriormente empregados, de forma a manter o nivelamento e a 
pintura na mesma cor já existente, entre outros;  

e) Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e 
janelas, consertos ou, se necessário, substituição de fechaduras, travas, dobradiças, 
molas hidráulicas, cordoalhas, prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços 
de plaina, entre outros; 

f) Realizar a pintura de caixas de incêndio, quadro de distribuição elétricos, quadros 
telefônicos e molduras de equipamentos de ar condicionado, corrigindo o que for 
necessário; 

g) Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos, cercas, gradis, 
corrimãos, alambrados, muros, portões, entre outros; 

h) Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis, regularizando os 
pontos instáveis; 

i) Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se existirem 
dilatações, quebras, trincas, recalques, entre outros; 

j) Realizar correções em paredes eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, 
pinturas, entre outros; 

k) Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes 
impermeabilizadas em marquises, se necessário, proceder a remoção da vedação 
existente e realizar nova impermeabilização e proteção mecânica, entre outros; 

l) Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar condicionado de 
janela, corrigindo as falhas encontradas e/ou substituindo partes, quando 
necessários; 

m) Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, 
vedações, regulagens nas fixações e remoção de partes enferrujadas, se necessário; 

n) Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins, rufos, entre 
outros; 

o) Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de condução e 
escoamento de águas pluviais; 

p) Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, 
reaperto de parafusos, instalação e/ou substituição de peças como puxadores e 
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fechaduras, com vistas a corrigir/reparar portas, janelas e montagens de móveis no 
geral; 

q) Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro); 

r) Realizar a instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, 
acessórios de banheiro e copa, suportes, entre outros. 

 

6.2 REQUISITOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.2.1 Os serviços de manutenção serão realizados conforme as necessidades, tais 
como substituição, instalação e execução: 

a) Elétrica: consiste na execução de reparos e substituições de lâmpadas, reatores, 
disjuntores, interruptores, tomadas, luminárias, fiação, fusíveis, pontos de 
iluminação, quadro de distribuição e solução de problemas emergenciais. 
b) Hidráulica: consiste na manutenção e conservação dos banheiros, cozinhas, 
bebedouros e outros, montagem, manutenção e conservação dos sistemas de águas 
pluviais, instalação e reparos de encanamentos, tubulação de água fria e esgoto, 
caixas d’água e troca de louças, registros, torneiras, caixa de descarga, boias, ralos, 
sifões, conexões, engates, caixas sifonadas e outros dispositivos hidros sanitários, e 
demais serviços hidráulicos que se façam necessários nas instalações da 
CONTRATANTE. 
c) Alvenaria, pisos e revestimentos: pequenos serviços de manutenção predial que 
envolva trabalhos em alvenaria, tais como reparos nas edificações, colocação 
(assentamento), manutenção, conservação e reparo de azulejos, cerâmicas e outros 
tipos de pisos e revestimentos, demolição, meio fio, sarjeta, piso de borracha, contra 
piso, partes em granito, cubas. 
d) Carpintaria, consiste na manutenção, recuperação, substituição, colocação de 
portas, janelas e esquadrias danificadas, conserto de madeiramento de telhados, 
colocação de quadros, ferrolhos, outros serviços de carpintaria que se façam 
necessárias nas instalações da CONTRATANTE. 
e) Pintura manutenção e recuperação de pintura das edificações (paredes externas e 
internas) batentes, rodapés, esquadrias, portas, janelas, muretas, bancos, portões e 
outros, raspagem de paredes e preparo pintura, (emboço, emassamento e lixamento), 
pinturas em látex acrílico, látex pva, esmalte sintético, e, outros serviços de pintura 
que se façam necessários nas instalações da CONTRATANTE. 
f) Serralheria: Fornecimento e instalação e reparos em gradil, portas e calhas em 
metal e execução de reparos em ferragens. 
g) Cercas: manutenção, troca de telas, palanques, arames lisos e farpados. 
h) Outros, qualquer serviço constante na tabela SINAPI, composição de serviços feita 
com base na tabela SINAPI e aprovada pela CONTRATANTE que se faça necessários 
nas instalações da CONTRATANTE. 
6.2.2 A não inclusão de determinado item no plano de manutenção predial 
preventiva não desobriga a CONTRATADA, de comunicar à CONTRATANTE, os 
problemas que detectar nas edificações ou equipamentos públicos. 
6.2.3 A CONTRATADA será responsável em disponibilizar todo o material, mão de 
obra e equipamentos necessários à execução dos serviços. 



 

 

RUA FRANCISCO SIQUEIRA KORTZ, 471 – FONE/FAX: 42 3278-8100 – BAIRRO SÃO CRISTÓVÂO 
CEP: 84250-000 CNPJ: 01.613.770/0001-72 - IMBAÚ – PARANÁ 

 

6.2.4 Os profissionais envolvidos na execução dos serviços deverão respeitar as 
normas de segurança  aplicáveis, utilizando Equipamentos de Proteção Individual – 
EPI’s, consoante às disposições contidas nas Normas Regulamentadoras de 
Segurança do Trabalho (NR’s), necessários e adequados a cada serviço, bem como 
das demais pessoas que estejam na área dos terminais e seu entorno durante a 
execução dos serviços. 
6.2.5 Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento dos EPI’s, 
conforme determina as normas NR16 e NR18, como também a fiscalização e 
orientação dos profissionais para sua utilização. 
6.2.6 A CONTRATADA deverá disponibilizar veículos necessários a atender os 
serviços de manutenção para o bom desempenho dos serviços. Os mesmos deverão 
estar em perfeitas condições de uso e manutenção, obrigando-se a mesma a substituir 
aqueles que não atenderem às exigências. 
6.2.7 A CONTRATADA deverá disponibilizar no mínimo 01 (um) Engenheiro Civil 
ou Arquiteto responsável técnico o qual deverá estar devidamente registrado no 
CREA-PR ou CAUC para assumir a responsabilidade tecnica pela empresa e por 
todo o serviço a ser prestado pela empresa, dentre os quais compreende: o 
acompanhamento e responsabilidade técnica dos serviços a serem executados; a 
elaboração de orçamentos conforme tabela SINAPI; a qualidade dos serviços; 
cumprimento de prazos determinado pelo CONTRATANTE, a elaboração de 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou RRT devidamente recolhida. 
6.2.8 Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser executados com a 
utilização de técnicas e rotinas adequadas, e em estrita concordância e obediência às 
normas técnicas vigentes, em especial, Normas da ABNT; Normas das 
concessionárias de serviços públicos; Legislação de Acessibilidade (NBR 9050), 
Regulamentos do Corpo de Bombeiros e as demais pertinentes ao fim que se destina 
a manutenção. 
 

7 METODOLOGIA DOS SERVIÇOS: 

7.1 A realização dos serviços deverá ser em horário de expediente, de segunda a 
sexta, das 8:00h às 17:00h. 
7.2 Excepcionalmente, quando necessário, e mediante autorização do fiscal de 
contrato, deverá ser prestado serviço em horário diverso do convencionado, como em 
finais de semana e feriados, e em alguns casos poderá ser realizado em horário 
noturno. 
7.3 A tabela SINAPI, a ser utilizada para a execução dos serviços deverá ser sempre a 
de publicação mais recente referente ao Estado do Paraná. 
7.4 A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade e adequação dos materiais 
utilizados para a execução dos serviços de acordo com as Fichas de Especificações 
Técnicas de Insumos da SINAPI. 
7.5 A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade e adequação dos 
materiais utilizados para a execução dos serviços, obrigando-se a substituir, sem 
ônus para a Prefeitura Municipal de Imbaú, os materiais de baixa qualidade, 
defeituosos ou inadequados, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 

 



 

 

RUA FRANCISCO SIQUEIRA KORTZ, 471 – FONE/FAX: 42 3278-8100 – BAIRRO SÃO CRISTÓVÂO 
CEP: 84250-000 CNPJ: 01.613.770/0001-72 - IMBAÚ – PARANÁ 

 

8  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E PRODUTIVIDADE: 

8.1 Para a execução dos serviços e empresa vencedora deverá agendar em dias de 
expediente, de segunda a sexta feira, horário das 9:00 às 16:00 horas, para realizar a 
visita no local dos serviços a serem prestados. 
8.2 A descarga do material e limpeza do local após a realização dos serviços será de 
responsabilidade da empresa vencedora. 
8.3 Será de responsabilidade da CONTRATADA, definir o perfil e quantidade de 
profissionais para a execução dos serviços. 

8.4 Para a execução do Contrato, será implementado método de trabalho baseado no 
conceito de delegação de responsabilidade, o qual define à CONTRATANTE como 
responsável pela gestão do contrato e pela atestação da aderência aos níveis de 
qualidade baseando-se na especificação de acordo com as Fichas de Especificações 
Técnicas de Insumos da SINAPI e prazos exigidos dos produtos e serviços e à 
CONTRATADA como responsável pela execução operacional dos serviços e gestão 
de recursos humanos e físicos a seu cargo, se a substituir, sem ônus para a Prefeitura. 
Os materiais de baixa qualidade, defeituosos ou inadequados, serão substituídos sem 
prejuízos das sanções previstas neste instrumento. 

 

8.5 No decorrer de cada etapa de manutenção preventiva, preditiva e corretiva 
correspondente, a CONTRATADA deverá informar ao fiscal de contrato sobre o 
andamento, apresentando a solução adotada e os materiais empregados, podendo o 
Fiscal aprovar ou não. 

8.6 A CONTRATADA deverá emitir relatório, após a execução dos serviços onde 
deverá constar: 

a) Data de execução do serviço; 
b) Responsável pela execução do serviço; 
c) Horário de início e termino dos serviços 
d) Detalhamento dos problemas detectados, com a descrição completa dos 
problemas, com a indicação do local; com apontamentos das peças, componentes 
ou materiais substituídos com foto; 
e) Relatório fotográfico de início e conclusão de cada serviço; 
f) Os relatórios deverão ser entregues em papel timbrado da empresa, assinados 
pelo preposto ou representante legal e responsável técnico da CONTRATADA. 
 

8.6.1 O recebimento dos serviços deverá ser feito pela fiscalização da 
CONTRATANTE. 
8.7 A entrega dos relatórios dos serviços executados será condição necessária ao 
atesto da Nota Fiscal e pagamento dos serviços prestados ao Município. 
8.8 Para casos de situações emergenciais² o atendimento deverá ser 
providenciado no prazo máximo de até 02 (duas) horas, contado do chamado, 
inclusive sábados, domingos e feriados. 
8.9 Situações emergenciais são aquelas que possam ocasionar prejuízos ou 
comprometer a segurança de pessoas, serviços, equipamentos e outros bens, e que 
devem ser solucionada por profissionais com qualificação necessária à execução dos 
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serviços. 
8.10 Disponibilizar para à CONTRATANTE, os contatos telefônicos dos 
responsáveis pela execução dos serviços, bem como da gerência da empresa, para 
caso de emergência de solicitação de serviços. 
8.11 Não vincular em hipótese alguma o pagamento dos salários de seus 
empregados ao pagamento efetuado pelo Município de Imbaú. 

 

9 DOS SERVIÇOS E MATERIAIS: 

9.1 Os serviços serão realizados a partir da assinatura do contrato administrativo e a 
efetivação de Ordem de Serviço emitida pela Secretaria de Serviços Urbanos, 
acompanhada do respectivo orçamento, com o preço final dos serviços compostos 
(material e mão de obra). 

 

9.2 A CONTRATADA deverá executar os serviços, com o desconto ofertado na 
tabela SINAPI e BDI máximo de 27,98% (regime com desoneração), conforme 
cronograma de serviços e materiais apresentados, os quais deverão ser submetidos à 
apreciação da Secretaria de Serviços Urbanos, deverá encaminhar, quando da 
execução dos serviços, planilha de custo do material e mão de obra, baseados na 
tabela SINAPI, do mês anterior à execução dos serviços para o gestor de contrato, 
contendo discriminação, valores unitários e totais de cada item, acrescidos do BDI, 
desconto e o total geral. 
9.3 Caso o material não esteja relacionado na tabela de preços de insumos do 
SINAPI, deverá a empresa Contratada realizar pesquisa de mercado local e 
apresentar 03 (três) orçamentos com valores de preço no mercado local ou regional, 
discriminando os menores valores unitários por item, valores totais por item e total 
geral, para apreciação do gestor de contrato. Será aplicado o BDI sobre o valor total e 
posteriormente, será aplicado o desconto quando houver, conforme licitação. 
9.4 O gestor do contrato deverá certificar-se de que os valores dos materiais 
apresentados pela CONTRATADA estão realmente de acordo com os preços 
praticados no mercado local. 
9.5 Quando da execução dos serviços, a quantidade de material estimada pela 
CONTRATADA, não for suficiente, esta deverá apresentar uma nova planilha, para 
apreciação e autorização do gestor de contrato. 

 

10 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Receber, conferir e avaliar o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital 
e seus anexos. 

10.2 Interromper a entrega dos serviços, que estejam em desacordo com as 
especificações e demais exigências previstas no Edital e seus anexos; 

10.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
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irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido; 

10.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado; 

10.6 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários da CONTRATADA. 

10.7 Exigir o imediato afastamento de qualquer profissional ou preposto da 
CONTRATADA, que desmerecer confiança para com a fiscalização ou ainda que seja 
inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 
10.8 Aplicar à contratada, quando for o caso, as penalidades cabíveis e em 
conformidade com a disciplina da Lei nº 10.520/2002, de seus decretos 
regulamentares e da Lei nº 8.666/1993 e alterações respectivas; 
10.8 Rescindir a respectiva contratação, na forma e nas hipóteses previstas nos 
Arts. 77 a 80, da Lei nº 8.666/93. 
10.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.10 Fetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido em contrato a ser 
firmado. 
10.11 Dar à Contratada as condições necessárias a regular execução do contrato. 

 

11 OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATADA: 

11.1 Receber o valor ajustado na forma e prazo estabelecido neste contrato. 
11.2 Disponibilizar um preposto para atendimento às exigências do gestor de 
contrato. 
11.3 Todas as atividades deverão ser executadas por profissionais devidamente 
qualificados, para os serviços especificados neste Edital, Os empregados da 
CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, relação de emprego com a 
Prefeitura Municipal de Imbaú, sendo de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA as obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias e fiscais. 
11.4 Os empregados deverão apresentar-se ao local dos serviços, trajando uniforme, 
fornecido pela CONTRATADA, com identificação da empresa e portando crachá, 
com nome, categoria e fotografia. 
11.5 Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independentemente 
de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios. 
11.6 A CONTRATADA será responsável em oferecer aos seus empregados às 
garantias e medidas indispensáveis de proteção, segurança, higiene do trabalho, 
mediante uso de equipamentos de proteção individual - EPI’s. 
11.7 A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente o constante dos documentos, 
nas prescrições e recomendações do fabricante, e se obriga a refazer, sem ônus para à 
CONTRATANTE, caso não atendam as especificações citadas ou apresente vícios, 
defeitos ou incorreções devido à má execução e/ou do uso de materiais de má 
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qualidade. 
11.8 Utilizar ferramentas, equipamentos, e instrumentos adequados (inclusive 
escadas/andaimes), necessários e suficientes à boa execução dos serviços sob sua 
responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere 
à prevenção de acidentes e de danos que possam ocasionar à CONTRATANTE ou a 
terceiros. 
11.9 Responsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, inclusive de 
transporte e de pessoal, necessários à entrega, orientação do uso dos materiais para 
os serviços a serem executados, em plena conformidade com os termos e 
especificações previstos neste termo de referência e demais regras editalícias. 
11.10 Executar o objeto desta licitação nas condições e prazos estabelecidos pela 
CONTRATANTE e que os empregados da CONTRATADA, cumpram com as 
orientações operacionais e de segurança emanadas da Administração, assim com as 
Normas e Regulamentações Internas. 
11.11 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
11.12 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, devendo comunicar à CONTRATNTE a superveniência de fato impeditivo 
da manutenção dessas condições. 
11.13 Apresentar durante a execução do contrato, quando solicitado, documentos 
que comprovem o cumprimento das obrigações quanto a legislação em vigor 
assumidas no contrato, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
tributários, fiscais e comerciais. 
11.14 Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, 
materiais ou morais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros, na execução do 
objeto do contrato a ser firmado, isentando a Prefeitura de toda e qualquer 
responsabilidade. 
11.15 A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente o Código Civil, as Normas 
de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas legais e regulamentares 
pertinentes aos serviços executados. 
11.16 Proceder à limpeza do local após a manutenção, devendo todo serviço ser 
entregue perfeitamente limpo, sem nenhum resíduo de material. 
11.17 Responder por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
Município. 
11.18 Responder pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações decorrentes de 
acidentes de trabalho ocorridos durante a execução dos serviços contratados, bem 
como pelos danos pessoais ou materiais causados por seus empregados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, ocorridos nos locais de trabalho. 
11.19 Não transferir ou ceder direitos ou obrigações decorrentes da presente licitação, 
salvo por autorização expressa pelo Município. 
11.20 Respeitar e fazer respeitar, sob as penas da lei, a legislação e posturas 
municipais sobre a execução de serviços e obras em locais públicos. 
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12 LOCAIS DE REALIZAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Os locais serão indicados pela Secretaria solicitante.  

 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

Licitação do tipo MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA DE REFERÊNCIA DO 

SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES - SINAPI. 

O valor com o desconto será acrescido de 21,90% (vinte e um virgula 
noventa por cento), referente ao B.D.I. (Benefícios e Despesas  Indiretas), para 
fins de administração da execução do serviço. 
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Quadro de Composição do BDI 

   

          APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

Serviços de Manutenção Predial e de Equipamentos Públicos, sendo corretivos, preventivas e preditivas 

          Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 40,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 4,00% 

          TIPO DE OBRA 

 Construção e Reforma de Edifícios  

          
Itens Siglas % Adotado 

Administração Central AC 5,48% 

Seguro e Garantia SG 0,30% 

Risco R 0,50% 

Despesas Financeiras DF 1,38% 

Lucro L 7,20% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) CP 3,65% 

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 1,60% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00% 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 21,90% 

BDI COM desoneração BDI DES 21,90% 

          Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

   
BDI = 

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 
 - 1 

  

   (1-CP-ISS-CRPB)   

          

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 40%, com a respectiva alíquota de 4%. 

          
Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotada para elaboração do orçamento foi sem desoneração  e que esta é a 
alternativa mais adequada para a Administração Pública. 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(papel timbrado da empresa) 

 

À 

Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Imbaú/PR 

REF.: Tomada de Preços Nº 11/2021 

 

Prezados Senhores: 

 

O Signatário da presente, (especificar o nome), Carteira de Identidade nº ___________ e CPF nº 

__________Representante Legal, em nome da empresa (especificar o nome da empresa) declara sob as 

penalidades cabíveis: 

 

(1) Que se sujeita e concorda na íntegra e com todos os termos do Edital da Licitação, bem como às 

estabelecidas na minuta do Termo de Contrato, nas Especificações Técnicas, Projetos, Memorial 

Descritivo e demais anexos ao presente Edital e com todas as condições jurídicas, técnicas, ambientais, 

administrativas e financeiras estabelecidas no edital supracitado e demais documentos de licitação.  

 

(2) Que não existe no presente momento, pedido de falência por parte e em nome desta empresa e que a 

mesma se submete à automática desclassificação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 

licitação.  

 

(3) Que não existe no presente momento fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que 

comprometam a idoneidade da empresa nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e artigo 97 da Lei Federal 

nº 8.666/1993, e suas alterações, e que esta empresa está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

(4) Que cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da 

Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro 

de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;  

 

(5) Que a empresa não foi declarada inidônea por qualquer esfera federativa e nem está suspensa do 

direito de licitar ou impedida de contratar com o Município de Imbaú/PR, enquanto durarem os efeitos 

da sanção. 

 

(6) Que assume total responsabilidade pela veracidade de todos os documentos apresentados e 

informações prestadas e, em qualquer tempo, se compromete a apresentar a documentação, quando a 

mesma for solicitada pela Comissão Permanente de Licitação para diligências, e exime o ora 

Contratante de qualquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar. 
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(7) Que todos os documentos que compõem o Edital foram colocados à nossa disposição e que tomamos 

pleno conhecimento das condições ambientais, técnicas, do grau de dificuldade dos trabalhos e dos 

demais aspectos que possam influir direta e indiretamente na execução do objeto do presente Edital. 

 

(8) Que, entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis (técnico ou legal) ou componentes do seu 

quadro funcional, não figura servidor público, funcionário, empregado ou ocupante de cargo 

comissionado, não se encontram no exercício de cargos ou funções públicas, na Administração 

Municipal de Imbaú/PR. 

 

(9) Que esta empresa retirou e analisou o Edital e seus Anexos, que tomou conhecimento de todas as 

informações e condições necessárias para elaboração de nossa proposta comercial. 

 

(10) Que assumiremos inteira responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços 

contratados. 

 

(11) Que estamos cientes que a inverdade relativa às DECLARAÇÕES ora prestadas sujeita a Declarante 

 às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório. 

 

(12) Que concordamos e estamos cientes que a superveniência de lei condiciona as Partes o seu 

cumprimento. 

 

 

Local e Data 

 

 

 

 

Assinatura devidamente identificada 

do representante legal da empresa proponente. 
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(ANEXO III) 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

 

(razão social, endereço, telefone, “fac-simile” e CNPJ/MF) 

 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

Local, ___ de ___________ de 20__. 

 

 

À Comissão de Licitação 

 

 

Ref.:  Tomada de Preços Nº 11/2021 
 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

  Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de preços relativa à 

execução _______________________________, do lote nº _____ da licitação em epígrafe. 

  O valor global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto do lote é de R$ 

______ (_____________). 

  O prazo de execução do objeto do referido lote é de ______ (_____________) dias a 

contar da data da assinatura do contrato. 

  O prazo de validade da proposta de preços é de ______ (_______________) dias a partir 

da data do recebimento das propostas pela comissão de licitação. 

 

 

 

 

___________, ____ de _____________ de 20__. 

 

 

nome e assinatura do representante legal da proponente 
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ANEXO IV 

 

 

 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a)______________ portador da Cédula de Identidade Nº. 
______________________ e CPF Nº. ________________, a participar do procedimento licitatório, sob 
modalidade de EDITAL Tomada de Preços Nº 11/2021 

, instaurado por essa Prefeitura. 

 

Na qualidade de representante legal da empresa ________________________, outorga-se ao acima 

credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de recurso. 

 

 

___________, ___ de ____________ de 20__. 

 

 

nome e assinatura do representante legal da proponente 
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ANEXO V 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa ____________________________________________ (denominação da pessoa 

jurídica), CNPJ nº ________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 

termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência no 

procedimento licitatório. 

  

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

             Nome: 

             CPF nº: 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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ANEXO VI 

 

 

 

 

MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA RECURSO 

 

 

 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade EDITAL Tomada de Preços Nº 

11/2021,  por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei  Federal 
nº 8.666/93, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de 
Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando expressamente ao direito 
de recurso e ao prazo respectivo, concordando, de consequência, com o curso do procedimento 
licitatório e abertura dos Envelopes nº 02 -  Proposta de Preços dos proponentes habilitados. 
 

 

 

___________, ___ de ____________ de 20__. 

 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente 
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ANEXO VII 
 

PLANILHA DE SERVIÇOS/PREÇO 

 

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 11/2021 
 

     

Quadro de Composição do BDI 

   APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

Serviços de Manutenção Predial e de Equipamentos Públicos, sendo corretivos, preventivas e preditivas 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 40,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 4,00% 

TIPO DE OBRA 

 Construção e Reforma de Edifícios  

Itens Siglas % Adotado 

Administração Central AC 5,48% 

Seguro e Garantia SG 0,30% 

Risco R 0,50% 

Despesas Financeiras DF 1,38% 

Lucro L 7,20% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) CP 3,65% 

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 1,60% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00% 

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 21,90% 

BDI COM desoneração BDI DES 21,90% 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 
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BDI = 

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 
 - 1 

  

   (1-CP-ISS-CRPB)   

          Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 40%, com a respectiva alíquota de 4%. 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotada para elaboração do orçamento foi sem desoneração e que esta é a 
alternativa mais adequada para a Administração Pública. 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

 

Ref a Tomada de Preços Nº 11/2021 
 

 

Conforme o disposto no edital em epigrafe e de acordo com a Resolução n° 218 e 317 do CONFEA, 

declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a licitação é: 

 

N° Nome Especialidade Crea n° Data do registro Assinatura 

      

      

 

 

Declaremos que os profissionais indicados pertencem ao nosso quadro técnico profissional 

 

Local,     de         de ........ 

 

 

 

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS (MODELO) 

 

Tomada de Preços Nº 11/2021 
 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ANO DE REFERÊNCIA:  

Ativo Circulante (AC) R$ 

Realizável a Longo Prazo (RLP) R$ 

Passivo Circulante (PC) R$ 

Passivo Não Circulante (PNC) R$ 

Ativo Total (AT) R$ 

Patrimônio Líquido (PL) R$ 

Exigível a Longo Prazo (ELP) R$ 

 

 
LG = AC+RLP)/(PC+ELP) 

 
LG >= 1,0 

 
LC = AC/PC 

 
LC >= 1,0 

 
SG = AT/PC+PNC 

 
SG >= 1,0 

 

 

LG = índice de liquidez geral 

LC = índice de liquidez corrente 

SG = índice de solvência geralativo     

 

 Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial 

e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação 

financeira da empresa. 

 

 

(Cidade), ................., de ............. de .......... 

 

 

Assinatura (indicação do subscritor) 

Carimbo da empresa 

 

Assinatura Contador Responsável 

Nome Contador 
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ANEXO X 
 

 

Tomada de Preços Nº 11/2021 

 

 DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA (MODELO) 

 

O representante técnico da (inserir o nome da proponente), CNPJ nº___________ localizado na (endereço) Sr. (a) 
(inserir o nome do representante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia à Visita 
Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado referente à TP n° 11/2021 de que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e 
informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou 
financeira para com a Contratante 
 

 

 

Local,_____________de___________de 20__. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico) 
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ANEXO XI 
 

MODELO DE CONTRATO DE EMPREITADA 

 

Tomada de Preços Nº 11/2021 
 

 

 

CONTRATO Nº _____/20__ 

 

Contrato de Empreitada que entre si celebram o município de _____________ e a 

Empresa ____________________, na forma abaixo: 

 

CONTRATANTE:  Município de ___________________, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

interno, com sede à Rua _____________________________, inscrito no CNPJ/MF nº 

____________________, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, 

em pleno exercício de seu mandato e funções, _________________________, residente e 

domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG nº 

___________________ e do CPF/MF sob nº ________________, e 

 

CONTRATADA:        

   ______________________________________________________. 

 

  CLÁUSULA PRIMEIRA 

 

  OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

 

  O objeto do presente contrato é a execução da obra de _________________________, situada 

na(o) ________________________________,  cujo local foi inspecionado previamente pela CONTRATADA que 

examinou detalhadamente o projeto, as especificações e toda a Documentação da Licitação respectiva e que se 

declara em condições de executar os serviços em estreita observância com o indicado no Projeto, nas 

Especificações e na Documentação levada a efeito pela Licitação através do Edital Tomada de Preços nº. 000/xx, 

devidamente homologada pela CONTRATANTE, conforme consta de protocolado sob nº ___________, de 

____/____/____, da  ___________________________________. 

 

  CLÁUSULA SEGUNDA 

 

  DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

   

  Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 

teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios e edital de licitação, projetos, especificações e 

memoriais, proposta da licitante, cronograma físico-financeiro, parecer de julgamento, extrato de contrato, 

legislação pertinente à espécie, instruções para fiscalização de obras e informes. 

 

  Parágrafo Único 

  Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que 

venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

alterações nos projetos, especificações, prazos ou normas gerais de serviços da CONTRATANTE. 
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               CLÁUSULA TERCEIRA 

 

  DO VALOR 

  O valor global para a execução dos serviços é de R$ ________ (_________________), daqui por 

diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

Parágrafo Único 

  O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá à conta dos recursos provenientes do 

Convênio _____________ celebrado entre o ______________ e a Prefeitura do Município de Imbau - Estado do 

Paraná. 

    

               CLÁUSULA QUARTA 

 

  DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

  A CONTRATADA se compromete a executar serviços complementares, dentro do objeto 

licitado, que a CONTRATANTE julgar necessário, desde que previamente aprovados, até o limite de 25% no 

mesmo evento. 

   

               CLÁUSULA QUINTA 

 

  DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

  Os pagamentos dos serviços ora contratados serão efetuados em moeda brasileira corrente, até  

10 (dez) dias corridos após a apresentação da fatura e documentos pertinentes devidamente protocolados, desde 

que atendidas as condições para liberação das parcelas: 

 

a)  o faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 02 (duas) vias; 

 

b) a fiscalização procederá medições mensais baseadas nos serviços realmente realizados, cujo 

percentual deverá ser, no mínimo, igual ao constante do cronograma físico-financeiro, para 

que se permita a elaboração do processo de faturamento.  Caso contrário, será registrada a 

situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso; 

 

c) o faturamento deverá ser apresentado, por lote, conforme segue, de modo a padronizar 

condições e forma de apresentação: 

 

c.1) nota fiscal, com discriminação resumida dos serviços executados de acordo com o 

cronograma físico-financeiro, período da execução da etapa, número da licitação, 

número deste Contrato, lote e outros que julgar conveniente, não apresente rasura e/ou 

entrelinhas e esteja certificado pelo engenheiro fiscal da obra; 

 

 c.2) a fatura com discriminação resumida dos serviços executados de acordo com o 

cronograma físico-financeiro pactuado, período da execução da etapa, número da 

licitação, número deste Contrato, lote e outros que julgar conveniente; 

 

d) demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS; 
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e) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GRPS do mês de execução dos 

serviços, devidamente quitada e autenticada, de conformidade com o demonstrativo de 

dados referentes ao FGTS/INSS do mesmo mês, exclusivo para cada obra e/ou serviço; 

 

f) cópia da guia do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, devidamente quitada e 

autenticada, correspondente à relação dos empregados do mês de execução dos serviços, de 

conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS do mesmo mês, 

exclusivo para cada obra e/ou serviço. 

 

g) a liberação da 1ª (primeira) parcela está condicionada à quitação junto ao: 

  

 g.1) CREA através da ART; 

 g.2) INSS através de matrícula e/ou CND;  e 

  

 g.3) FGTS/CEP através do CRS. 

   

               CLÁUSULA SEXTA 

 

  DA CAUÇÃO DE GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

  A caução de garantia de execução,  no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

apresentado por ocasião de sua assinatura, responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por 

todas as multas que forem impostas pela CONTRATADA e pela perfeita execução da obra. 

  Parágrafo Primeiro 

  Quando do recebimento definitivo da obra, será liberada a caução, deduzindo-se os haveres da 

CONTRATADA. 

 

  Parágrafo Segundo 

  Nos casos previstos na Cláusula de Rescisão do Contrato, a caução não será devolvida, sendo 

então apropriada pela CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

  

                CLÁUSULA SÉTIMA 

 

  DAS PENALIDADES 

 

  À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma a 

saber: (a) multa de 1% (um décimo porcento) do valor dos serviços não executados de cada parcela mensal do 

cronograma físico-financeiro e/ou do valor contratual por dia consecutivo que exceder à data prevista para a 

conclusão da obra e/ou serviços; (b) de até 1% (um por cento) do valor contratual quando: 1) a CONTRATADA 

mostrar-se negligente para com as obrigações estipuladas neste instrumento; 2) não executar os serviços 

perfeitamente de acordo com os dados específicos que lhe forem fornecidos; 3) informar inexatamente a 

CONTRATANTE sobre os serviços contratados; 4) incorrer em qualquer outra omissão ou negligência não 

especificada nos itens anteriores, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93;  (c) de até 2% 

(dois por cento) do valor total da fatura do mês, quando não cumprir as exigências relativas aos equipamentos de 

proteção individual e EPIs;  (d) suspensão do direito de participar em licitações ou contratos quando por culpa 

da CONTRATADA ocorrer a rescisão administrativa. 

 

  CLÁUSULA OITAVA 
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  DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

   

  Quando da aplicação de multas a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA que terá prazo 

de 10 (dez) dias corridos para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importância correspondente, sob 

pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 

 

  Parágrafo Primeiro 

  Compete à _________________________ (autoridade competente) da CONTRANTE, quando for o 

caso, por proposta da fiscalização, a aplicação de multas, tendo em vista a gravidade da falta cometida pela 

CONTRATADA. 

 

  Parágrafo Segundo 

  Da aplicação de multas caberá recurso à CONTRATANTE no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, 

até que seja devidamente efetuada a justificativa exposta; a CONTRATANTE julgará, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, devendo fundamentá-la e, se 

improcedente, a importância recolhida pela CONTRATADA será devolvida pela CONTRATANTE, no prazo de 

03 (três) dias, contados da data do julgamento. 

 

  CLÁUSULA NONA 

 

  DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

  Os serviços deverão ser iniciados, no máximo, dentro de 06 (cinco) dias corridos após a 

assinatura ordem de serviço. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA 

 

  DO PRAZO  DE  CONCLUSÃO  DOS  SERVIÇOS  E PRORROGAÇÃO 

   

  A CONTRATADA obriga-se a entregar à CONTRATANTE os serviços objeto deste Contrato 

inteiramente concluídos, impreterivelmente em ...........................  dias, após a emissão da ordem de serviço. 

 

  Parágrafo Primeiro 

  Somente será admitida alteração do prazo, quando: 

 

a) houver serviços complementares que alterem as quantidades, desde que atendidos à 

Cláusula Quarta deste Contrato, atraso da Prefeitura no fornecimento de dados 

informativos, materiais e qualquer subsídio à obra e/ou serviços que estejam sob sua 

responsabilidade expressa; 

 

b) por motivos de força maior ou caso fortuito, compreendendo: greves, perturbações 

industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, avalanches, 

terremotos, enchentes, explosões ou qualquer outro acontecimento semelhante e equivalente 

a estes que fujam ao controle seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não 

consigam impedir a sua ocorrência. 

 

  O motivo da força maior pode, ainda, ser caracterizado por legislação, regulamentação ou atos 

governamentais. 
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  Parágrafo Segundo 

  Enquanto perdurar a paralisação da obra e/ou serviços por motivos de força maior, ficarão 

suspensos os deveres e responsabilidades de ambas as partes com relação à obra e/ou serviço contratado, não 

cabendo, ainda, a nenhuma das partes a responsabilidade pelos atrasos e danos correspondentes ao período de 

paralisação. 

 

  Parágrafo Terceiro 

  O motivo de força maior ou caso fortuito deverão ser comunicados formalmente pelas partes e 

devidamente comprovados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência.   

  Após a aceitação dos motivos alegados deverá haver acordo entre as partes para prorrogação 

do prazo. 

 

  Parágrafo Quarto 

  Caso a CONTRATADA não execute total ou parcialmente qualquer dos itens ou serviços 

previstos, a CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. 

   

  Ocorrendo a hipótese mencionada a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas 

de créditos e/ou cauções, e/ou pagamento direto à CONTRATANTE, inclusive será declarada inidônea, 

ficando suspensa de firmar contrato com este pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, conforme gravidade da 

infração e dos danos decorrentes. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

 

  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução da obra, proteção e conservação dos 

serviços executados; (b) executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua 

responsabilidade independente das penalidades cabíveis; (c) permitir e facilitar a fiscalização e/ou a inspeção do 

local da obra, a qualquer hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por escrito, 

pertença seus agentes à CONTRATANTE ou a terceiros por ele designados; (d) notificar a fiscalização, no mínimo 

com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de 

qualquer forma de concreto e do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas, quando for o 

caso;  (e) manter em todos os locais de serviços um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente nos 

de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;  (f) manter  na obra  um projeto        

completo reservado ao manuseio   da   fiscalização    da CONTRATANTE; (g) colocar, também às suas expensas, 

placas de  identificação da obra, conforme modelos fornecidos, as quais deverão ser fixadas dentro do prazo 

máximo de _____ dias, contados da data da assinatura deste contrato de empreitada, sob pena de incorrer em 

multa de _____% do valor contratual, por dia de atraso na colocação, permanecendo na obra por prazo 

indeterminado;  (h) participar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão da obra em partes ou no todo;  (i)  manter na obra, devidamente atualizada, Livro Diário de 

Ocorrência;  (j) providenciar a matrícula da obra junto ao INSS.  

 Parágrafo primeiro 

A empresa com sede fora de Maringá, deverá manter representante legal em Imbau durante o 

tempo que estiver em vigor o contrato, com capacidade para dirimir quaisquer dúvidas de caráter técnico, jurídico 
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e administrativo originada de sua execução, bem como para todos os entendimentos que se fizerem necessários 

entre as partes; 

Para o cumprimento do disposto no parágrafo primeiro, a empreiteira que não tiver a sua sede em 

Imbau - Pr, deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, cópia do Alvará de Licença e inscrição no Cadastro 

Municipal de Contribuintes – CMC – de Imbau - Pr., bem como o nome do engenheiro responsável que responderá 

pela obra e pela empresa, durante a execução do contrato.  

   

  Parágrafo Segundo 

  Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 

previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

 

  Parágrafo Terceiro 

  A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a autorização prévia 

da fiscalização da Prefeitura. 

 

               CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

 

  DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

 

  Os materiais e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste Contrato serão 

fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo à CONTRATANTE por intermédio da 

fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

 

  A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais e equipamentos será 

exclusivamente da CONTRATADA. 

   

  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

 

  DA FISCALIZAÇÃO 

 

  A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pela CONTRATANTE, 

através de profissionais qualificados e devidamente credenciados.  

 

  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

 

  DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

 

  A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem 

autorização prévia por escrito da CONTRATANTE. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

 

  DA SEGURANÇA DA OBRA 

 

  A CONTRATADA responderá pela solidez da obra, nos termos do art. 1.245 do   Código Civil 

Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo a CONTRATANTE, por intermédio da 

fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações. 
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  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

 

  DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

 

  A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições 

parciais ou totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 

Contrato. 

 

  Também obriga-se a CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução ou 

de materiais empregados.     

   

  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

 

  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

  A obra e/ou serviços serão recebidos pela CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA 

responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados, até o seu definitivo recebimento, exceto por danos 

que sejam de responsabilidade da CONTRATANTE. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

 

  DA VIGÊNCIA 

 

  O prazo de vigência do presente contrato é de 240 (duzentos e quarenta dias) dias corridos a partir 

da data de sua assinatura. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

   

 

DA RESCISÃO 

   

  A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos 

seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir, entrar em concordata ou for dissolvida;  (b) quando a 

CONTRATADA transferir no todo ou em parte o Contrato sem a prévia anuência da CONTRATANTE;  (c) quando 

houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias corridos por parte da CONTRATADA sem justificativa 

aceita. 

 

 

  Parágrafo Primeiro 

  A rescisão do Contrato quando, motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará na 

apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis. 

   

  Parágrafo Segundo 

  A CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, 

poderá rescindir o Contrato desde que efetue os pagamentos devidos, relativos ao mesmo. 
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  Parágrafo Terceiro 

  Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a 

CONTRATADA se obriga expressamente, como ora o faz, a entregar a obra inteiramente desembaraçada não 

criando dificuldades de qualquer natureza. 

  

  CLÁUSULA VIGÉSIMA 

 

  DO ARBITRAMENTO E FORO 

   

  As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro 

da Comarca de _______________, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 

CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber 

notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.  

 

  CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 

 

  DOS CASOS OMISSOS 

   

  Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 

vigor. 

 

  CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

 

  DAS ALTERAÇÕES 

   

  Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do 

presente, serão efetuadas por “ANEXO ou TERMO ADITIVO”, que integrarão o Contrato para todos os fins e 

efeitos de direito. 

  CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 

 

  CONHECIMENTO DAS PARTES 

   

  Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 

dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

 

  Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim 

de que produza seus efeitos legais. 

 

Local e data ......... 

Assinaturas do Município de da Contratada 

Testemunhas:  
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